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VISITA ÀS COMUNIDADES DO RIO MIRITI

II PRÉ-FÓRUM JESUÍTA 
PAN-AMAZÔNICO

C
omo parte da proposta de acom-

panhar as comunidades indíge-

nas, o Serviço Jesuíta Pan-ama-

zônico (SJPAM) se propôs a apoiar a 

construção de uma maloca na comuni-

dade indígena do povo Yucuna, de Puer-

to Lago, que fi ca às margens do Rio Miri-

ti-Paraná, ao norte do Departamento de 

Amazonas-Colômbia. Para isso, o padre 

jesuíta Valério Sartor viajou até a comu-

nidade para conhecê-la e ver, de perto, 

essa parte da Amazônia colombiana

Para o povo Yucuna, a maloca é um 

espaço sagrado onde acontece a vivên-

O
II Pré-Fórum Jesuíta Pan-Ama-

zônico foi celebrado virtual-

mente nos dias 30 e 31 de ou-

tubro. O evento estava previsto para 

acontecer no mês de março de 2020 

em Mocoa (Colômbia), mas as cir-

cunstâncias obrigaram o adiamento, a 

reformulação da proposta e a forma 

de realizá-lo.

Pessoas de diferentes países – jesuí-

tas, religiosos(as) de outras congrega-

ções, leigos(as), indígenas, entre outros 

– reuniram-se para analisar e projetar a 

missão e o serviço da Companhia de Je-

sus na Amazônia, em benefício de seu 

território e de seus moradores. A parti-

cipação de 55 pessoas, procedentes de 

10 países, conseguiu gerar um espaço 

caracterizado pela proximidade, apesar 

da virtualidade, e pela escuta. .

realizou 22 batizados. Segundo relatos 

da comunidade local, há mais de qua-

tro anos, a região não contava com a 

presença de um sacerdote.

Fonte:  Carta Mensal Pan-Amazônia (nº 76/Outubro 2020) 
Acesse www.jesuitasbrasil.com/cartapanamazonia e leia a íntegra desta e de outras edições.

cia cultural por meio de rituais de bai-

les, cantos, curas e aprendizagem. Por 

causa disso, segue-se todo um estilo 

de construção, na sua forma arquite-

tônica, que leva em consideração o 

nascente e o poente do sol. Uma vez 

fi nalizada, acontece o ritual de inau-

guração, em que há muita comida e 

bebida típicas da região, com a presen-

ça das demais comunidades.

Aproveitando a visita e atendendo 

ao pedido de outras duas comunida-

des indígenas (Quiebra Negra e Villa 

Nueva), Pe. Sartor celebrou missas e 

ASSEMBLEIA DA CONFERÊNCIA 
ECLESIAL DA AMAZÔNIA
D

urante os dias 26 e 27 de outu-

bro, foi realizada, virtualmen-

te, a primeira Assembleia da 

Conferência Eclesial da Amazônia 

(CEAMA), da qual participaram os pa-

dres Alfredo Ferro e Valério Sartor, 

do Serviço Jesuíta Pan-amazônico 

(SJPAM), juntamente com, aproxima-

damente, outras 250 pessoas. Como 

principais objetivos do encontro, é 

possível citar:

1 | Escuta interna como Igreja na Ama-

zônia para continuar o caminho pro-

posto na Assembleia do Sínodo para a 

Amazônia e o incentivo aos sentimen-

tos de boas-vindas na nascente Confe-

rência Eclesial da Amazônia (CEAMA);

2| Convocação para encontrar, em re-

des de colaboração, formas concretas 

de implementar alguns dos compro-

missos prioritários e mais urgentes do 

Sínodo (Documento Final e exortação 

apostólica Querida Amazônia)

3| Acolhimento das diversas moções 

dos(as) integrantes da Igreja na Amazônia 

e dos representantes de seus povos e co-

munidades, para iniciar o processo de for-

mulação de um Plano Pastoral Conjunto a 

ser acompanhado pela CEAMA, como ex-

presso no Documento Final de Aparecida 

(2007), e como solicitou o Sínodo. 
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A COMPANHIA DE JESUS NA AMÉRICA LATINA   †   CPAL

O NOSSO É TÃO, 
OU MAIS, IMPORTANTE 
QUANTO O MEU

Pe. Roberto Jaramillo Bernal, SJ
Presidente da CPAL

Quero partilhar com vocês uma 

grande notícia: as três redes 

educativas da Conferência dos 

Provinciais na América-Latina e Caribe 

(CPAL): Fé e Alegria, Associação de Uni-

versidades Confi adas à Companhia de 

Jesus na América Latina (AUSJAL) e 

Federação Latino-Americana de Colé-

gios da Companhia de Jesus (FLACSI) 

trabalham, há 18 anos, em projetos 

conjuntos. Vocês sabiam disso?

Vocês dirão: “Bem, se fazem isso há 

18 anos, onde está a novidade?”. A novi-

dade está em vários níveis: primeiro é 

que, agora, vocês sabem, o corpo apos-

tólico da Companhia na CPAL conhe-

ce os projetos nos quais, há 18 anos, 

os membros de Fé e Alegria, AUSJAL e 

FLACSI vêm se esforçando para garan-

tir mais e melhor desempenho de sua 

missão. Em segundo lugar, a novida-

de é que, hoje, mais do que nunca, os 

projetos nos quais se tem concentra-

do esse esforço são essenciais: nunca 

foram tão necessários como na atual 

conjuntura mundial. Em terceiro lugar, 

a novidade é que essa aliança começa – 

como é absolutamente necessário – a 

transcender as fronteiras dos gestores 

dessas redes e tornar-se preocupação 

e desafi o de todos e de cada um de 

seus membros: instituições e pessoas. 

A quarta novidade é que denomina-

mos esse esforço comum: EduRed.

Não se trata de uma nova institui-

ção, ou de outra instância de coorde-

nação, nem mesmo de uma nova rede. 

É uma aliança programática em torno 

de quatro desafi os: 

1.  A promoção e a concretização 

do direito universal à educação de 

qualidade (DUEC), um direito humano 

básico e fundamental ao qual todos, 

homens e mulheres – sem qualquer 

distinção – devem ter acesso com ga-

rantias sufi cientes;

 2. Inovação pedagógica Inaciana 

(INPI), exigência preeminente do nos-

so tempo – hipervirtualizado – em que 

o novo, às vezes, vence a batalha com o 

substancial;

 3. O serviço da fé na nossa ação 

educativa (SERFE), missão principal da 

nossa presença como religiosos nessas 

tarefas;

4. A promoção do continuum edu-

cacional inaciano, favorecendo a que 

estudantes pobres de FLACSI e Fé e 

Alegria possam aceder ao ensino supe-

rior nas universidades AUSJAL.

 

Educar é uma dimensão essencial 

de todos os nossos ministérios; a expe-

riência nesse campo é um dos maiores 

créditos sociais com que conta a Com-

panhia de Jesus no mundo. Essa vanta-

gem é dada não só pelo serviço que se 

presta em escolas, colégios e universi-

dades, mas também pela capacidade 

criativa e inovadora que os jesuítas têm 

demonstrado ao longo dos séculos 

para oferecer às sociedades em que 

serviram – segundo os tempos, os 

lugares e pessoas – formas e instru-

mentos pedagógicos e conteúdos cien-

tífi cos e éticos capazes de provocar 

nos homens e nas mulheres respostas 

humanizadoras concretas aos pro-

blemas que têm encontrado. A Ratio 

Studiorum mudou a face do mundo 

ocidental a partir do século XVI; hoje, 

não temos um desafi o menor se qui-

sermos ser fi éis ao nosso carisma e às 

urgências do nosso mundo.

Hoje, mais do que nunca, todos nós 

– o corpo apostólico que trabalha em 

AUSJAL, em FLACSI, em Fé e Alegria e 

todos os homens e mulheres compro-

metidos com as obras da Companhia de 

Jesus (trabalhando com refugiados ou 

com os centros sociais, em paróquias 

ou com vocações, em missões indíge-

nas ou em rádios etc.) – somos chama-

dos a nos unir, decididamente, ao desa-

fi o colocado pelo Papa ao promover o 

PACTO EDUCATIVO GLOBAL para devol-

ver a esperança a este mundo ferido. 

Desde as mais diversas instituições e 

carismas, com diversos recursos e par-

ticulares desafi os glocais, colaboremos 

para que a educação de qualidade seja 

um direito universal efetivo (desfruta-

do) para todos os seres humanos.

Durante o mês de novembro, os 

Superiores Maiores da CPAL se reuni-

ram na 40ª Assembleia ordinária da 

Conferência e ali afi rmaram o desejo de 

nos comprometer com o Pacto Educati-

vo Global; e no dia 12 de dezembro, dia 

de Nossa Senhora de Guadalupe, todas 

as comunidades jesuítas e todas as 

obras da Companhia de Jesus da Améri-

ca Latina e do Caribe são convidadas a 

ASSINAR JUNTOS o pacto educativo 

como manifestação de efetivo compro-

misso com a educação de qualidade 

para todos os homens e as mulheres do 

nosso continente e do mundo.
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Jornada Virtual pela Reforma do 
Sistema Político

Na perspectiva do Serviço Amazônico de Ação, Refl exão e 

Educação Socioambiental (SARES), os direitos sociais estão, 

progressivamente, perdendo seu lugar na agenda do Estado 

brasileiro na atual conjuntura e diversas questões podem 

ameaçar a recente democracia brasileira com sérios retroces-

sos, violências e descasos. Nesse contexto, foi lançado o 

questionamento: afi nal, por quais democracias lutamos? 

Especialistas e militantes de movimentos sociais e orga-

nizações da sociedade civil reuniram-se por meio da inicia-

tiva nacional da plataforma dos movimentos sociais pela 

Reforma do Sistema Político, durante a Jornada Virtual pela 

Reforma do Sistema Político,  em Manaus (AM), que refl etiu 

um processo de articulação. Desde 2004, essa articulação 

atua para mudar a forma como o sistema político brasileiro 

está organizado institucionalmente, ampliando os horizon-

tes, as possibilidades da experiência democrática e a partici-

pação política de diversas perspectivas, nas universidades, 

entre os povos indígenas, na educação básica, nas comuni-

dades, na comunicação popular, entre as mulheres, entre os 

povos negros, na descolonização da Amazônia e na laicidade 

do estado brasileiro.

Acompanhe o resultado do evento e outras refl exões pela 

página do Facebook do SARES: 

» https://bit.ly/3mMukwU  

’Todos se 
benefi ciam 
se os negros 
deixarem de 
ser mortos pela 
polícia’ 

Para o cientista social 

Márcio Macedo, um siste-

ma realmente democráti-

co no Brasil só será garan-

tido, de maneira efetiva, 

com a sociedade engajada na luta antirracista. Em entrevista 

para a BBC News Brasil, Macedo observou que o acesso da 

população negra a direitos básicos, como saúde e educação 

de qualidade, deveria ser visto como uma pauta que benefi -

cia a todos, e não apenas à comunidade negra. O mesmo 

ocorre com a diminuição da violência policial, diz.

O cientista também traça um panorama sobre a organiza-

ção de movimentos negros no país e discorre sobre aconteci-

mentos e fi guras históricas no combate ao racismo

Leia a entrevista na íntegra: 

»  https://bbc.in/2HTngzd 

Cartilha “Ser Mais Amazônia nas Urnas”
Inspirados pela Campanha Ser Mais Amazônia 2020/21 e 

pensando em contribuir para que os jovens assumam o pro-

tagonismo em uma sociedade mais justa e fraterna, o Progra-

ma MAGIS Brasil lançou a cartilha Ser Mais Amazônia nas 

Urnas, um material para colaborar com as escolhas da 

juventude no processo eleitoral. 

O propósito também é incentivar os jovens a terem os 

princípios da Ecologia Integral como horizonte no momento 

em que apoiarem determinados projetos políticos. O MAGIS 

acredita na importância e no poder de decisão da juventude 

nas urnas e considera o grupo essencial para a construção de 

uma nova cultura ecológica, que concilia proteção e justiça 

social, tendo como horizonte um futuro do bem comum. 

Leia mais: 

» http://bit.ly/AmazonizarNasUrnas

Revista Aurora 
nº 12: 
Resiliência 
Feminina 

A Revista Aurora chega 

a sua 12ª edição com o in-

tuito de tornar visível a si-

tuação, a resistência e a 

criatividade das mulheres 

para enfrentar os momen-

tos difíceis que a pandemia 

de covid-19 tem imposto e 

intensifi cado. 

“Somente colocando as mulheres no lugar de protagonis-

tas, nós, homens e mulheres, seremos capazes de construir 

um mundo mais justo e igualitário”, disse Carmen de Los 

Ríos, Delegada da Missão para o Apostolado Social da Confe-

rência dos Provinciais Jesuítas da América Latina e do Caribe 

(CPAL), que assina a carta de apresentação desta edição.

Confi ra a edição, em espanhol, pelo link: 

» https://bit.ly/2GpHrEF 
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Refl exão sobre a presença de Jesus 
na democracia

 O quarto encontro do Ciclo de Seminários Online do MA-

GIS Brasil incentivou centenas de jovens a refl etirem sobre a 

temática Discurso religioso e democracia. Com a contribuição 

do ator, escritor e poeta Pastor Henrique Vieira, foi possível 

lançar um olhar sobre como renovar estruturas políticas e 

conservar a democracia, sem deixar de lado a presença trans-

formadora de Jesus.

“Eu acredito que a perspectiva da libertação dos oprimi-

dos é o caminho a ser percorrido para a gente continuar merg

Assista a transmissão completa: 

» https://youtu.be/JqfA-U31Tlg 

Projeto 
“Negritude e 
Branquitude: 
novos olhares”

A espiritualidade, o 

engajamento político e a 

construção de um diálo-

go inter-religioso e racial 

entrelaçam-se no proje-

to Negritude, Branquitu-

de e Novos Olhares, de-

senvolvido pelo Centro 

de Promoção de Agentes 

de Transformação (CEPAT) de Curitiba (PR). As ações, que se 

iniciaram em 2014, fazem parte do programa de formação 

político-cidadã da instituição. O projeto resultou na produ-

ção de três curtas-metragens apresentados em escolas, insti-

tuições de ensino superior, entidades sociais e grupos de 

lideranças comunitárias.  

Confi ra os três eixos da série de fi lmes: 

» https://bit.ly/3jN2UFc

O respeito à 
pluralidade no diálogo 
inter-religioso

A fi m de auxiliar no diálogo sobre a democracia e a cida-

dania no país, convidamos o rabino Rogério Cukierman, 

que integra a Congregação Israelita Paulista (CIP), para falar 

sobre as colaborações que as religiões podem estabelecer no 

exercício da cidadania e da diversidade de perspectivas en-

tre as comunidades religiosas. O rabino também abordou o 

papel do judaísmo no contexto de exclusão e da pandemia 

do coronavírus. 

Ouça o podcast dessa edição do Em Companhia: 

» https://bit.ly/2HhoEfj

Maior participação de leigas em 
instâncias de responsabilidade na Igreja

“As reivindicações dos legítimos direitos das mulheres, a 

partir da fi rme convicção de que homens e mulheres têm a 

mesma dignidade, colocam à Igreja questões profundas que 

a desafi am e não se podem iludir superfi cialmente”, afi rma 

Papa Francisco, em sua encíclica Evangelii gaudium.

Em outubro, mês de conscientização sobre a importân-

cia da prevenção e do diagnóstico precoce do câncer de 

mama e do câncer de colo do útero, o pontífi ce confi ou à 

Igreja a intenção de oração para maior integração de leigos e 

leigas, a quem ele considera verdadeiros protagonistas do 

anúncio do Evangelho. O Santo Padre pediu especialmente 

que as mulheres participem e sejam incluídas nas “instân-

cias de responsabilidade na Igreja”.

Confi ra o vídeo e leia mais em: 

» https://bit.ly/2SGBrdg 

Política e Religião 
Como a religião pode 

infl uenciar a nossa exis-

tência como cidadãos? 

Essa é a principal ques-

tão trabalhada por Pe. 

Geraldo De Mori, reitor da Faculdade Jesuíta  de Filosofi a e 

Teologia (FAJE), em vídeo preparado para esta edição do 

Em Companhia.

Para assistir e refl etir sobre a relação 

entre esses dois domínios da realidade 

humana, aponte a câmera do seu celular 

para  o código QR:

falarPod
QUER SABER MAIS?
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EDITORIAL

CIDADANIA E 
DEMOCRACIA

C 
om a prerrogativa de que vive-

mos em uma República, afi r-

mamos também, incondicio-

nalmente, o desejo de organizar aquilo 

que é público pelo interesse da maio-

ria. A democracia, por sua vez, confi gu-

ra-se como o sistema que pretende pro-

mover essa organização por meio de 

diferentes ferramentas participativas. 

Infelizmente, o sistema democrá-

tico que vigora é o de uma democracia 

representativa dentro de uma socieda-

de marcadamente desigual e precon-

ceituosa, resultando, muitas vezes, 

em graves distorções. Uma dessas dis-

torções está na discrepância e na con-

tradição entre os que representam e 

aqueles que são representados. A po-

pulação brasileira, por exemplo, ape-

sar de ser composta, em sua grande 

maioria, por pessoas negras e mulhe-

res, percebe uma mínima representa-

ção dessas populações nos cenários 

legislativos e executivos. 

Outra distorção encontra-se na re-

dução do espírito democrático ao 

simples fato de votar. Por maus hábi-

tos na gestão pública, signifi cativa 

parcela da população alia democracia 

com politicagem ou má política e aca-

ba por ter ojeriza de tudo aquilo que 

vem a ser socialmente participativo. 

Dr. Luiz Felipe Lacerda
Secretário Executivo – OLMA
Docente e coordenador da Cátedra 
Laudato Si’ – UNICAP

6     Em

É também irreal criar uma expectati-

va de ampla participação civil na vida 

política da sociedade quando grande 

parte dos cidadãos luta para garantir 

o pão de cada dia.

Efetivamente, ao percebermos qua-

se um quarto da população sem pers-

pectiva de trabalho estável, metade 

sem saneamento básico e, aproxima-

damente, 11 milhões de analfabetos, 

nos defrontamos com as consequên-

cias mais desumanas dessas distorções 

sistêmicas e com a fatídica percepção 

de que aquilo que é público não tem 

sido governado em vista aos interesses 

e necessidades da maioria. 

É frente a esse cenário que somos 

interpelados para refundar a cidada-

nia e repensar a participação social de 

maneira que perpasse a representati-

vidade e o voto, mas, em hipótese al-

guma, restrinja-se a eles.  Sob a luz da 

Encíclica Laudato Si’, somos convoca-

dos à cidadania integral. Essa cidada-

nia evoca uma leitura historicamente 

crítica da realidade social que se apre-

senta à nossa frente e exige de nós 

uma labuta cotidiana para a constru-

ção de relações mais justas entre os 

seres humanos e destes com o planeta 

Terra, afi nal, tudo está interligado.  

É por isso que a Província dos Jesu-

ítas dos Brasil, em suas diferentes 

frentes apostólicas, entre elas, a Rede 

de Promoção da Justiça Socioambien-

tal, com o Observatório Nacional de 

Justiça Socioambiental Luciano Men-

de de Almeida (OLMA), e todos os cen-

tros sociais, institutos, núcleos, servi-

ços e programas que o compõem, no 

campo e na cidade, lutam pela justiça 

socioambiental. 

Esse empenho nos leva a alargar o 

conceito de cidadania, acreditando 

que cada um e cada uma pode ser tam-

bém um agente de transformação críti-

ca em direção a uma sociedade mais 

justa. Por sua vez, transformar nossas 

ações no mundo em ações de cidada-

nia requer exigirmos a radicalização da 

democracia em todos os espaços em 

que circulamos: na escola, no trabalho, 

na família, na comunidade, por exem-

plo. A nossa prática democrática preci-

sa passar por um processo de liberta-

ção. A prática democrática deve ser 

libertada da estreita amarra do simples 

hábito de votar ou da esterilidade de 

certas militâncias virtuais que se resu-

mem a curtidas e compartilhamentos. 

É por esse motivo que estamos 

presentes nos conselhos nacionais, 

estaduais e municipais de políticas 

públicas; é por isso que nos empe-

nhamos pela educação popular; é por 

isso que participamos das frentes 

parlamentares em defesa dos direitos 

humanos e dos direitos da natureza; 

é por isso que a Rede de Promoção de 

Justiça Socioambiental, em todas as 

regiões do país, caminha ao lado dos 

movimentos sociais, das populações 

tradicionais e dos descartados e vul-

nerabilizados em sua dignidade. 

É tempo de defender a democra-

cia, para muito além da cabine de vo-

tação, é tempo de construirmos uma 

sociedade justa e sustentável, é tem-

po de assumirmos a cidadania como 

nossa condição intransferível de ser-

mos e estarmos no mundo. Nesta edi-

ção do Em Companhia, você encon-

trará refl exões que nos ajudam a 

trilhar esse tempo. .

       19Em

Pe. Hermann 
Rodríguez Osorio, SJ
PROVINCIAL DOS JESUÍTAS DA 
COLÔMBIA E DELEGADO PARA A MISSÃO 
DA CONFERÊNCIA DOS PROVINCIAIS 
JESUÍTAS DA AMÉRICA LATINA (CPAL)

EESSPPECIAL
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porque se arrastaram décadas numa 

leniência absoluta. O Movimento Negro 

e o Movimento das Mulheres Negras 

no Brasil fi zeram com que chegássemos 

a esses desdobramentos em 2020. Por 

mais que tenhamos difi culdades, como 

as tentativas de fraudar o sistema de 

cota, e se tenta fraudar o tempo todo nos 

últimos 20 anos no Brasil, nós não recu-

amos e, hoje, podemos celebrar o enegre-

cimento do corpo discente das universi-

dades brasileiras, principalmente, das 

universidades públicas federais e estadu-

ais. Mas ainda temos muito trabalho a 

fazer em relação às cotas no ambiente 

dos partidos políticos. A partilha do fun-

do eleitoral não signifi ca ainda uma mu-

dança do tamanho que precisamos, nós 

estamos falando de uma fotografi a do 

poder no Brasil. É muito grave! No con-

texto de quase 58 mil vereadores eleitos 

em 2016, nós só tivemos 7 mil mulheres e, 

ao considerar a população negra, a situ-

ação é muito mais complexa. Então, essa 

é uma questão pela qual devemos conti-

nuar com muita contundência.

As religiões, objetivamente são 
fomentadoras da paz. No entanto, 
tem se estabelecido o acirramento e 
os ataques entre religiões. Como re-
encontrar o caminho do diálogo, da 
reconciliação e da justiça entre as 
religiões, em uma época marcada 
pelas fakes news disseminadoras de 
ódio e preconceitos?

» Valdenice Raimundo: Entendo 

que, aqui, se colocam dois grandes 

problemas:

1. A intolerância religiosa que se 

apresenta como uma segunda via, 

uma vez que não somos capazes de 

dialogar de forma respeitosa com 

quem crê diferente daquilo que 

professamos.

2. O uso de fake news (a desinforma-

ção) para aprofundar as diferenças. 

Eu penso que o diálogo inter-religioso 

se apresenta como um caminho viável 

para que as religiões possam, juntas, lutar 

por um mundo melhor. Nesse caso, o res-

peito mútuo é um princípio fundamental. 

» Vilma Reis: Essa é uma questão 

central para nós que somos lutadoras e 

lutadores pela liberdade e laicidade do 

Estado, além da pluralidade religiosa no 

interior da sociedade. É um debate con-

tundente e importante para todos nós, é 

um centro de preocupação porque é, por 

esse caminho, que os fundamentalismos 

se agigantam para tentar silenciar con-

tingentes gigantescos e que são deposi-

tários da nossa memória de resistência e 

de toda a tradição que se move na con-

temporaneidade.

As fake news estão relacionadas à 

agressão a nossa frágil democracia, que, 

para muitos segmentos da nossa socieda-

de, é apenas uma miragem ainda, princi-

palmente, para as populações negras, os 

moradores das periferias das cidades, os 

quilombolas e os pequenos agricultores, 

que enfrentam a brutalidade do agrone-

gócio, que avança sobre suas terras. Tam-

bém estão relacionadas, nas cidades, a 

toda a agressão daqueles que tentam, a 

todo custo, perturbar a paz religiosa, o 

diálogo religioso nos bairros populares  

agredindo as comunidades de terreiro, 

tentando silenciar antigas tradições. Nós 

precisamos fazer o enfrentamento por li-

berdade e pelo direito das várias manifes-

tações religiosas, que, para nós, é uma 

manifestação cultural e é nossa forma de 

vida. Eu sou uma mulher do candomblé, 

sou uma mulher iniciada e, para mim, 

esse é um debate muito importante no 

Brasil e para as minhas companheiras do 

Movimento de Mulheres Negras.

O uso das religiões para a promo-
ção de ideologias na luta política 
tem marcado as disputas pelo poder. 
Como garantir a laicidade do Estado, 
contida na Constituição brasileira?

» Valdenice Raimundo: Garantir 

a laicidade do Estado é algo desafi ador e 

extremamente necessário, principalmente, 

no atual contexto político. A garantia da 

laicidade está, intrinsecamente, ligada ao 

cumprimento da Constituição brasileira. É 

urgente que os poderes constituídos res-

peitem o que está posto na Carta Magna.

» Vilma Reis: Eu sou de uma gera-

ção que aprendeu, na luta política, que 

não podia ter uma interposição ou um 

atravessamento entre as religiosidades e 

a liberdade política. Então, para nós, 

esse momento é muito difícil, por isso lu-

tamos pela laicidade do Estado. O Estado 

pode arbitrar as regras das questões para 

a liberdade, mas não pode pender para 

um lado na escolha religiosa, isso com-

plica bastante e compromete, sim, a 

Constituição brasileira. 

Há sinais de esperança em meio 
ao vendaval da pandemia e das cri-
ses econômica, política e religiosa 
no Brasil?

» Valdenice Raimundo: Como 

disse Dom Pedro Casaldágila, “quanto 

maiores forem as adversidades, maior 

precisa ser nossa esperança”.  Há muitos 

sinais de esperança presentes na solida-

riedade de várias pessoas que se colocam 

em movimento para socorrer as que têm 

fome, dos médicos que arriscam suas vi-

das para cuidar dos enfermos... Há sinais! 

» Vilma Reis: Sim, o que nos man-

têm, neste momento, é a esperança. É fi -

cando ao lado dos explorados deste mun-

do, nos posicionando ao lado, no meio e 

por dentro da luta dos injustiçados. Nós 

aprendemos com Pedro Casaldágila que, 

se estivermos em dúvida, devemos fi car 

ao lado dos injustiçados, daqueles que 

nada têm, que são os empobrecidos. Esse 

é um debate político fundamental para 

todos e todas que acreditamos em um di-

álogo com a Igreja da saída, com a Igreja 

de Francisco, com a Igreja dessa liderança 

mundial, desse expoente de luta por li-

berdade, que é o Papa Francisco e de toda 

essa Igreja que se levantou a partir do 

Concílio Vaticano II, de 1960. Somos da 

parceria com as pastorais sociais, visto 

que boa parte da luta quilombola, da luta 

da pesca artesanal, das lutas urbanas, 

desde os cursinhos pré-vestibulares e os 

quilombos educacionais, temos feito jun-

to com elas. Assim como todo o enfrenta-

mento ao genocídio da juventude negra.

O sagrado que me move é Xangô, o 

sagrado que me move é o candomblé, po-

rém podemos conviver, nesse ambiente, 

com a Igreja Católica, essa Igreja da saí-

da, essa Igreja da transformação. Um 

viva nós, um viva à luta, um viva a toda 

revolução política em curso.

1.1. AA iintntololererânânciciaa religiossa ququee sese 
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olhos voltados, mais uma vez, para os Es-

tados Unidos e para ver a vitória de Joe 

Biden e de Kamala Harris [eleitos recente-

mente, respectivamente, presidente e vice-

-presidente dos EUA]. Acho importante, 

pelo fato histórico de Kamala Harris che-

gar à vice-presidência da República. Nós, 

que somos da esquerda negra feminista, 

não temos ilusões. Pensamos muito como 

Angela Davis expôs, com todas as cautelas 

necessárias, mas não vamos tirar a potên-

cia da presença de Kamala Harris no se-

gundo posto mais poderoso do mundo.

Além disso, o feito das mulheres negras 

nos Estados Unidos, no Brasil, na Colôm-

bia, no México, na Bolívia e no Chile, nos 

mostra que é um momento de muita po-

tência na região e que esses movimentos 

estão dizendo: “não é possível a sociedade 

seguir sem debater o racismo”. Para nós, 

não é possível. Estamos muito atentas a 

essa questão, o Movimento da Coalisão 

Negra por Direitos agrega mais de 150 or-

ganizações negras do país. Nós temos um 

vigor no campo das Comunidades Ecle-

siais de Base, onde está instalado o deba-

te racial e de enfrentamento ao racismo, 

de enegrecer os lugares e de poder, dentro 

desse campo católico de luta progressista, 

de lutar por outra sociedade. A postura de 

Pe. Júlio Lancellotti e tudo o que aprende-

mos com Dom Pedro Casaldáliga, assim 

como com todos os expoentes da Igreja 

Católica, nos mostram que a sociedade 

brasileira não poderá se recolher.

 

Existe democracia sem igualdade 
social e racial?

» Valdenice Raimundo: Não, não 

existe!  

» Vilma Reis: Não existe. O Brasil é 

uma sociedade extremamente injusta e 

nós precisamos aprofundar as questões 

de políticas de ações afi rmativas com 

muita contundência.

Qual a importância de políticas 
afi rmativas para repararmos as in-
justiças sociais em relação à popula-
ção negra?

» Valdenice Raimundo: Reconhe-

cer as injustiças provenientes do racismo 

é um passo. O outro passo é reparar essas 

injustiças. Nesse sentido, as políticas 

afi rmativas são extremamente impor-

tantes e necessárias.

» Vilma Reis: Precisamos enfrentar 

essa questão com muita coragem, apro-

fundando as políticas de ações afi rmati-

vas, enegrecendo o corpo docente das 

universidades, inclusive, as Pontifícias 

Universidades Católicas (PUCs), o siste-

ma universitário católico no País. É ne-

cessário discutir políticas de ações afi r-

mativas nesse ambiente.

O crescimento e o desenvolvi-
mento econômicos do país passam, 
necessariamente, pelo combate à 
desigualdade social e ao racismo?

» Valdenice Raimundo: Entendo que 

não pode haver crescimento e desenvol-

vimento econômico sem que se considere 

o desenvolvimento social. Pensar igual-

dade numa sociedade capitalista já nos 

impõe uma situação complexa. O capita-

lismo, naturalmente, já produz desigual-

dades e tem o poder de aprofundar as 

demais. Combater a desigualdade social 

e o racismo nos coloca numa posição con-

trária à lógica de exploração e domina-

ção do capital. Mas, pensando no con-

texto capitalista, é preciso garantir o 

acesso de negros/as ao mercado de traba-

lho, não em espaços subalternizados, 

mas em espaços de chefi a. Para isso, as 

políticas econômicas precisam dialogar 

com as políticas sociais. Precisaríamos 

de um Estado comprometido com o/a 

trabalhador/a.. 

» Vilma Reis: Nesse caso, entra um 

debate para além das questões dos valo-

res e dos costumes, precisamos debater as 

grandes questões de Estado sobre como 

vamos enfrentar o empobrecimento e a 

desigualdade no país. Somente fazemos 

isso num país como o Brasil, que sofreu os 

horrores da colonização, com mecanismos 

formais de alteração da realidade. E a ins-

titucionalidade precisa ir além das políti-

cas de governo, precisamos ter políticas 

de Estado. Eu penso que a primeira vez 

que tivemos políticas de Estado foi com os 

governos Lula e Dilma, por meio da ado-

ção de políticas de enfrentamento ao ra-

cismo e de igualdade racial, além de polí-

ticas de superação dos horrores do 

sexismo e da hegemonia do patriarcado, 

tarefa da Secretaria de Políticas para Mu-

lheres (SPM), que também tinha status 

de Ministério da República Brasileira.

Segundo o Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), houve um aumento 
no número de autodeclarações de 
negros e pardos nas inscrições para 
os cargos eletivos para as eleições 
2020. O reconhecer-se negro ainda é 
um peso para muita gente? Como 
avançar na autoconsciência de sua 
identidade cidadã?

» Valdenice Raimundo: Nós que 

temos lutado contra o racismo estamos 

experimentando um movimento bonito: 

ver a juventude negra assumindo seus 

cabelos, seus traços, sua negritude.  Re-

conhecer-se negro/a numa sociedade 

que nos nega é difícil, mas muitos têm 

descoberto a força com que esse processo 

presenteia. Reconhecer-se negro, para-

fraseando Frantz Fanon [psiquiatra, fi -

lósofo e ensaísta marxista francês da 

Martinica, de ascendência francesa e 

africana, infl uente pensador do século 

XX sobre os temas da descolonização e 

da psicopatologia da colonização], é re-

tirar as máscaras brancas que nos foram 

sutilmente impostas. É um novo nasci-

mento.  Esse encontro com nossas raízes 

é um caminho sem volta, aqui, duas si-

tuações se colocam: não podemos retro-

ceder e nasce uma necessidade de que 

outros/as experimentem desse encontro 

libertário.

» Vilma Reis: Esse aumento é fruto 

da nossa luta, de uma batalha emanci-

padora em nosso país para reverter as 

iniquidades violentas no campo da re-

presentação política. Nós forçamos o 

TSE a tomar, fi nalmente, uma postura 

calendário litúrgico
Próprio da Companhia de Jesus DEZEMBRO

DIA 8 Imaculada Conceição

DIA 25 Natal

DIA12
Nossa Senhora de Guadalupe (Padroeira da América Latina)

São Francisco XavierDIA 3
São Edmundo Campion, São Roberto Southwell
e Companheiros Mártires no Reino Unido

  DIA 1º
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COMPANHIA DE JESUS   †   PEREGRINOS EM MISSÃO

Ir. Celso João Schneider, SJ

 Conte-nos um pouco sobre a sua 

história.

Sou natural de Cerro Largo, no Rio 

Grande do Sul. Sou o mais novo da famí-

lia. Tenho uma irmã que é religiosa fran-

ciscana em Anapu (PA) e um irmão, casa-

do, aposentado, que mora em Blumenau 

(SC). Em função de uma queimadura que 

sofri no pé esquerdo aos 18 meses de ida-

de, minha vida mudou de rumo. Deus não 

me puxou pela coxa (Israel), mas pelo pé. 

Aos nove anos, minha vida mudou ao fa-

zer várias cirurgias reparadoras. .

 

 Como conheceu a Companhia de Je-

sus? Por que decidiu ser jesuíta?

Conheci a Companhia de Jesus por 

meio de contatos com a Revista Notícias 

aos Nossos Amigos e do meu irmão, que 

foi seminarista. Na verdade, o que mais 

me impactou foi um jesuíta que era o ca-

pelão do hospital onde fi z minhas cirur-

gias. Não tive uma queda de cavalo, estilo 

São Paulo. Foi um processo que se desen-

rolou naturalmente

 Como se deu a escolha pela vocação 

de Irmão? Quais foram as experiências 

mais marcantes vivenciadas durante 

sua formação como jesuíta?

Para mim, a defi nição de Evangelho não 

é um conhecimento que se transmite para 

alguém que não sabe, mas uma experiência existencial que se 

começa a viver a cada dia de novo. Defi no assim minha vida 

vocacional, sobretudo, considerando a fase conciliar que mui-

to infl uenciou minha formação. Foram anos de passos no 

escuro; tempos de incertezas e da cristandade triunfalista se 

despedindo da história. 

Nos tempos de seminário/noviciado e, depois, como 

irmão, fui alfaiate por sete anos. Além de cortar o pano, 

aprendi muito nesse ofício, em termos de vida e de profi s-

são, com meus colegas jesuítas. O valor do serviço simples 

estava no meu horizonte, mas jamais desacreditando de 

mudanças de maior valorização da atividade dos jesuítas 

irmãos. Mesmo como alfaiate, nunca descuidei dos estudos 

e das muitas leituras.

  O senhor trabalhou por muitos anos no apostolado 

educativo Como foi esse tempo com os jovens e adoles-

centes nos colégios da Companhia? 

Logo após o noviciado, iniciei o meu magistério como 

professor de Matemática, mas ainda sendo alfaiate. Fui 

aprimorando a minha formação em vista de um melhor ser-

PROCESSO, 
EXPERIÊNCIA E 
SERVIÇO

Ir. Celso João Schneider defi ne o Reino 

de Deus como sua meta e mantém, em 

seu horizonte, o valor do serviço simples. 

Filho caçula, o jesuíta viu sua infância ser 

marcada por um grave ferimento e, ainda 

nessa fase da vida, vivenciou a superação. 

Pós-graduado em Teoria e Prática Educativa 

e em Gestão Educacional, Ir. Celso dedicou 

anos de trabalho ao apostolado educativo. 

Em entrevista para a 71ª edição do 

informativo Em Companhia, o irmão conta 

um pouco de sua trajetória na vida religiosa 

e fala sobre sua atual missão em São Miguel 

das Missões (RS)
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muito fortes, posicionadas e absoluta-

mente sem medo. Nós precisamos tratar 

o racismo institucional brasileiro como 

uma séria questão de Estado, ela não é 

uma agenda apenas da população negra. 

O Estado brasileiro e a sua democracia se-

guem ameaçados se não cuidarmos da 

questão do racismo institucional no Brasil, 

que ceifa a vida de milhares de pessoas.

Como chamar a atenção da socie-
dade para essa violência estrutural 
contra a população negra e para a 
necessidade de mudanças sociais 
urgentes?

» Valdenice Raimundo: Entendo que a 

formação, por meio da implementação da 

Lei n. 10.639/03 [Lei n. 10.639, de 9 de ja-

neiro de 2003, que determina o ensino da 

história e das culturas africanas e afro-bra-

sileiras nos currículos escolares] é um cami-

nho que, efetivamente, contribuiria para 

informar as pessoas brancas que o racismo 

é um desvalor e, desse modo, não deveria 

orientar o agir delas no mundo. Em outras 

palavras, a efetividade da lei formaria 

pessoas não racistas, capazes de respeitar a 

crença/religião, a cultura do/a outro/a. 

Fortaleceria também as pessoas negras, na 

medida em que passariam a ter acesso a 

história do seu povo sem distorções.

» Vilma Reis: Enquanto houver racis-

mo, não haverá democracia. Esse é o lema 

da Coalizão Negra por Direito, da qual a 

Mahin-Organização de Mulheres Negras 

faz parte aqui em Salvador. Somos do cor-

po operativo da Coalizão. Esse é o mani-

festo que temos lançado no Brasil e tem de 

ser tratado no patamar que citamos na 

resposta da pergunta anterior, ou seja, 

como questão de Estado

Muito se discute sobre o conceito 
de “lugar de fala” e a participação de 
pessoas brancas como aliados na luta 
antirracista. Por que lutar contra o 
preconceito racial não é uma luta de 
negro contra o branco, e sim uma luta 
por uma sociedade justa e igualitária?

» Valdenice Raimundo: O racismo é 

uma criação humana (dos humanos 

brancos) como uma estratégia de domi-

nação e, mesmo com os avanços da ciên-

cia, dos direitos humanos e das lutas li-

bertárias, sua manutenção ainda é uma 

realidade. Os brancos aliados precisam 

reconhecer a história de privilégios que 

essa construção lhes favoreceu. Não tem 

como ser aliado/a sem esse reconheci-

mento. Como disse Angela Davis [fi lóso-

fa e militante pelos direitos da popula-

ção negra nos Estados Unidos e no 

mundo], “não basta dizer que é contrário 

ao racismo, é preciso assumir postura 

antirracista”. Em outras palavras, com-

prometer-se com estratégias de enfren-

tamento e combate para “superação” do 

racismo. Se almejamos uma sociedade 

justa e igualitária, temos de fazer esse 

enfrentamento que demanda reconheci-

mento e comprometimento. A luta é de 

todos/as que almejam um mundo no 

qual todas as pessoas acessem os direitos 

à educação, à saúde, à moradia, ao lazer, 

ao esporte, à cultura e, sobretudo, o di-

reito de ser quem é

» Vilma Reis: Li um texto do compa-

nheiro David Choquehuanca, vice-presi-

dente da Bolívia, que é de origem indíge-

na [aimará] e que tem uma fala muito 

conectada com a Pachamama, com o 

respeito à natureza e à pluralidade dos 

sujeitos. Acho que o lugar de fala é essa 

participação de pessoas brancas na luta, 

como aliados antirracistas e também 

nesse esforço coletivo de termos uma so-

ciedade em que nenhum grupo seja sufo-

cado. Muitas pessoas brancas no Brasil 

têm se lançado na luta antirracista, mas 

nós ainda temos um grande trabalho a 

ser feito, um trabalho que não é fácil por-

que há um negacionismo da escravidão, 

há um silenciamento sobre a possibilida-

de de nós termos voz e polifonia no deba-

te sobre a nação. Há difi culdade de com-

preender a necessidade de estarmos de 

pé para fazermos outro tipo de socieda-

de. Não é possível que as mulheres ne-

gras, o povo negro e os povos indígenas 

fi quem assistindo aos brancos de direita 

e aos brancos de esquerda dizerem qual 

será o projeto de nação. Isso nós não 

aceitamos. Então, isso é muito importan-

te para buscarmos essa sociedade justa e 

igualitária.

Como cada cidadão, negro ou 
não, pode ser um agente transforma-
dor, um ativista contra o preconceito 
e o racismo encrustados em nossa 
sociedade?

» Valdenice Raimundo: Assumindo, 

com clareza, que o racismo deve ser erra-

dicado das relações entre as pessoas e 

comprometer-se em contribuir para que 

isso aconteça.

» Vilma Reis: Toda luta que está em 

curso no Brasil é exatamente para viabili-

zarmos propostas emancipadoras, como 

têm feito os movimentos de mulheres ne-

gras na nossa pluralidade. Acho que é 

desse esforço político intenso que temos 

feito que surgirá a possibilidade de uma 

transformação política verdadeira.

Diante do que vivemos hoje, qual 
é a importância de movimentos como 
o Vidas Negras Importam, que discu-
tem a violência institucionalizada 
contra a população negra no Brasil e 
no mundo?

» Valdenice Raimundo: Os movimen-

tos cumprem papéis importantes: jogam 

luzes sobre aquilo que a sociedade tenta 

ocultar; convidam a sociedade para um 

processo refl exivo; denunciam as injusti-

ças. É isso que o movimento Vidas Negras 

Importam tem feito. A morte dos jovens 

negros tem sido, historicamente, natura-

lizada, essa desnaturalização cabe aos 

movimentos. 

» Vilma Reis: É importante dizer que, 

sem o movimento Vidas Negras Impor-

tam no contexto norte-americano e sem o 

fazer político das mulheres negras dentro 

e fora desse movimento, com certeza, nes-

se momento, o mundo não estaria com os 

Vilma Reis



Em 2018, 58 mil brasileiros foram 
assassinados, desse total, 75,7% eram 
negros [dados do Atlas da Violência 
2020]. Cerca de 63,7% da população 
carcerária brasileira é formada por 
negros [dados de 2017 do Departa-
mento Penitenciário Nacional]. Qual é 
o caminho para reverter esse quadro?

» Valdenice Raimundo: A socie-

dade precisa assumir o racismo e cons-

truir mecanismos eficazes para erradi-

cá-lo. Enquanto a sociedade negar a 

existência do racismo, mesmo continu-

“
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SEM 
PRECONCEITO 
E NA DEFESA 

DAS MINORIAS

Valdenice José Raimundo

ando a praticá-lo e a culpar os jovens 

negros e suas mães (sempre fazem refe-

rência às mulheres-mães), sua manu-

tenção e as perversidades a ele inerente 

continuarão a assombrar 54% da popu-

lação brasileira.

» Vilma Reis: Eu escrevi meu tra-

balho de graduação e minha dissertação 

de mestrado sobre a matança da popula-

ção negra no Brasil. Sou uma pesquisado-

ra desse campo de conhecimento. Com 

o alto contingente de negros mortos e 

encarcerados, precisamos responder com 

medidas contundentes, com respostas 

A cena de um policial branco ajoelhado no pescoço de um homem negro, que suplica, inúmeras vezes, 
que não consegue respirar, correu o mundo em 25 de maio de 2020. Resultando na morte de George Floyd, 

em Minnesota (Estados Unidos), o ato cruel reacendeu com força total o movimento 
# Black Lives Matter não só em terras norte-americanas, mas também no Brasil.

Vidas Negras Importam, nome do movimento em português, tem dado maior visibilidade à violência 
institucionalizada contra as populações negras, principalmente, nas periferias das cidades brasileiras, uma das 

faces da desigualdade racial no País. Porém, essa triste realidade não é recente e, 
se não nos engajarmos em combatê-la, provavelmente, estará longe de terminar!

Dados do Atlas da Violência 2020, publicação do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), mostram 
que, em 2018, do total de vítimas de homicídio, 75,7% eram negros (soma dos 

pretos e pardos, conforme classifi cação do IBGE), com uma taxa de 37,8 
homicídios por 100 mil habitantes. Essa mesma taxa entre os não negros (soma 

de brancos, amarelos e indígenas) cai para 13,9. Em outras palavras, 2,7 negros 
foram mortos, no Brasil, em 2018, para cada indivíduo não negro assassinado.

A refl exão sobre essa triste realidade é urgente, pois, somente assim, 
avançaremos na construção de uma sociedade realmente democrática. 

Para nos ajudar a refl etir, a revista Em Companhia entrevistou duas 
mulheres que têm exercido importante papel no combate ao preconceito racial 

e na defesa dos direitos das minorias do nosso País, as professoras 
Valdenice José Raimundo e Vilma Reis!

Acesse o link 
https://bit.ly/32ZtRzP  ou o 

QR code e conheça a história 
de vida de Valdenice e Vilma.

A inclusão e garantias de igualdade fortalecem as relações sociais 
e garantem a realização da democracia.
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A acolhida do povo foi carinhosa, 

mas também cautelosa. Tudo está sendo 

superado aos poucos. Vale o velho adá-

gio: Estar no meio do povo e escutar as 

suas preocupações.

  Qual o seu papel no trabalho 

pastoral a ser desenvolvido 

na missão recebida? Quais as orienta-

ções que o Provincial repassou para a 

equipe? 

Meu papel principal aqui é atender às 

demandas regionais (conforme o Pe. Pro-

vincial pediu) e, na medida do possível, 

colaborar nos serviços paroquiais em ge-

ral. Como agora a pandemia nos distancia, 

é preciso ter paciência e ajudar onde é 

necessário. No momento, acompanho o 

Pe. Dionísio Körbes nas jornadas ao inte-

rior. Ao todo, são 22 locais de celebração. 

É uma região de belas terras agricultáveis, 

com seus problemas típicos... Não se deve 

colocar todos os ovos numa cesta só. É ca-

minhando que se faz o caminho, ou, como 

dizia o missionário Pe. Montoya: aprendi 

mais religião (espiritualidade) no conví-

vio com os guarani do que nos meus estu-

dos na Companhia. 

“É preciso sentir o cheiro das ovelhas” 

(Papa Francisco).  .

viço aos demais. Cursei Pedagogia/Administração Escolar 

na Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos) e fi z 

minha pós-graduação pela Pontifícia Universidade Católica 

do Rio de Janeiro (PUC-Rio) em Teoria e Prática Educativa. 

Depois cursei Gestão Educacional pela Fundação Getúlio 

Vargas (FGV). Mas os títulos são detalhes. 

Por 13 anos, desempenhei minhas funções de diretor do 

Colégio Agrícola de Itapiranga (SC), no entanto a atuação 

que mais me marcou foi no Colégio Anchieta, em Porto Ale-

gre (RS). Fui orientador religioso da Educação Infantil, tam-

bém diretor acadêmico por 14 anos, diretor-geral por dois 

anos e foram mais de 30 anos colaborando e coordenando o 

Show Musical Anchieta. Tudo isso eu resumo assim: ter 

como meta o Reino de Deus, servindo aos demais. Sempre 

me guiei tendo como base que: para infl uenciar as pessoas, 

não é necessário estar acima delas, mas no meio delas. Con-

templativo na ação...

 Os jesuítas retornam a São Miguel das Missões (RS) 

depois de 30 anos de ausência. Muita coisa mudou 

de lá para cá. Qual proposta de projeto pastoral os jesu-

ítas levam para o povo desse lugar? Como foi a acolhida 

da cidade nesse retorno?

Pe. Dionísio Korbes e eu estamos chegando... Estamos 

auscultando a vida do povo, sobretudo, o do interior. Há 

poucos com muito e muitos com pouco. Não sou pastora-

lista e não tenho experiência no ramo; procuro colaborar, 

apesar dos meus limites físicos. A bem da verdade – como 

minha origem é missioneira –, faz mais de 15 anos que li-

dava com os indígenas Mbyá Guarani aqui da região. Além 

disso, participo ativamente em projetos diversos nas Mis-

sões: Associação dos Amigos da Trilha dos Santos Mártires 

(é o carro chefe da revitalização e espiritualidade inaciana 

aqui na região). Além disso, pretendo circular pelos 26 mu-

nicípios, divulgando a espiritualidade inaciana e a história 

jesuíta nas escolas. Mas, se posso dizer que tenho um lema, 

seria este: À sombra da pandemia, lançando um olhar para 

além das ruínas. 

Também é de se ressaltar a participação do Show Musical 

Anchieta em diversos eventos culturais e religiosos nessa 

terra jesuítica. Tudo infl uenciou no nosso retorno para cá. 

      PARA MIM, A DEFINIÇÃO DE EVANGELHO NÃO É 
UM CONHECIMENTO QUE SE TRANSMITE PARA ALGUÉM 
QUE NÃO SABE, MAS UMA EXPERIÊNCIA EXISTENCIAL 

QUE SE COMEÇA A VIVER A CADA DIA DE NOVO.
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JESUÍTAS RETORNAM À PARÓQUIA 
DE SÃO MIGUEL ARCANJO 
APÓS QUASE 30 ANOS

A
pós quase 30 anos, a Paró-

quia São Miguel Arcanjo, de 

São Miguel das Missões (RS), 

acolheu, novamente, a Companhia de 

Jesus. Em celebração na Igreja Matriz, 

no dia 24 de outubro, Dom Liro Velde-

lino Meurer empossou como pároco o 

Pe. Dionísio Körbes, que será auxiliado 

pelo Ir. Celso Scheneider. 

Na cerimônia, que obedeceu às re-

comendações de segurança contra o 

novo coronavírus, estiveram presen-

tes o Provincial dos Jesuítas do Brasil, 

padre Mieczyslaw Smyda; o diretor 

do Colégio Anchieta, Pe. Jorge Álvaro 

Knapp; o coordenador do Fé e Alegria, 

Ir. Napoleão Nunes de Oliveira; o co-

ordenador de Juventudes e Vocações 

e professor do Colégio Anchieta (Por-

to Alegre/RS), Esc. Antônio Anderson 

Rabêlo Costa; e o diretor do Centro de 

Espiritualidade Cristo Rei (Cecrei), Ir. 

Celso Flach. 

Diante de toda a igreja, o novo 

pároco fez juramento de liderar com 

diligência e desempenhar com obe-

diência aos preceitos católicos a nova 

missão que lhe foi dada. “Diante da 

missão que me foi concedida pela 

Igreja Católica, guardarei integral-

mente o depósito da fé. Que os Santos 

Evangelhos me protejam e me cubram 

nessa nova missão”, disse padre Dioní-

sio Körbes. 

O jesuíta ressaltou a união que 

caracteriza o trabalho da Companhia 

de Jesus para a realização da obra na 

Diocese de Santo Ângelo. “Quando o 

Provincial envia alguém em missão, é 

toda a Companhia de Jesus que assu-

me essa missão. A Província da Com-

panhia no Brasil, ao 

aceitar a nova missão 

na Paróquia de São 

Miguel das Missões, 

deseja ser uma pre-

sença do amor de 

Deus junto ao povo da 

Diocese de Santo  Ân-

gelo e contribuir para 

que o ardor do espí-

rito missionário seja 

reavivado e jamais 

esquecido”, disse Pe. Dionísio.

O Provincial, padre Smyda, cele-

brou a acolhida novamente na Paró-

quia de São Miguel e ressaltou que o 

exemplo dos primeiros jesuítas pode 

ajudar a trilhar o caminho da união em 

prol do projeto de Deus para os fi éis.

“Somos chamados a servir. Aqui 

chegaram dois [padre Dionísio Körbes 

e Ir. Celso Schneider] para começar e 

acredito que não vamos demorar para 

enviar mais. Nós, jesuítas, estaremos 

aqui para colaborar, nos fazermos pre-

sentes e, se pudermos, ensinar o ca-

minho para Deus por meio do conhe-

cimento da palavra e da oração. Que o 

exemplo dos primeiros jesuítas possa 

nos inspirar a trazer a paz e a união. Vie-

mos aqui para unir”, disse o Provincial.

A esperança de união parece seguir 

o caminho do sucesso: o novo pároco 

afi rmou que, para olhar para o futuro, 

é necessário estar atento ao processo 

de escuta no presente. A realização de 

um projeto pastoral passa pela com-

preensão dos anseios do povo da re-

gião. Padre Dionísio ressaltou também 

o potencial estratégico da paróquia nas 

vidas de muitos fi éis.

“Em primeiro lugar, estamos na 

paróquia para conhecer o povo e a re-

alidade nova da região. É fundamental 

que, em um primeiro momento, co-

loquemos nossos ouvidos para uma 

grande escuta dos anseios do povo da 

região. Queremos ser presença acolhe-

dora e misericordiosa junto às famílias 

e comunidades que foram marcadas 

fortemente pelos jesuítas que por aqui 

passaram. Há, portanto, uma imagem a 

ser recuperada. É claro que precisamos 

elaborar um projeto que responda às 

necessidades do povo, porém é preci-

so também caminhar em sintonia com 

o projeto pastoral da Diocese, que, no 

próximo ano, começa a ser elaborado. 

É uma paróquia que, no futuro, poderá 

receber estudantes jesuítas, noviços e 

candidatos à Companhia a fi m de de-

senvolverem seus experimentos. Por 

isso, é uma Paróquia estratégica e acre-

dito que poderá ajudar muitos jesuítas 

a manter o fogo aceso de sua vocação, 

bem como contribuir na Igreja local da 

região”, disse Körbes. .

Fonte: Pastoral da Comunicação da 
Diocese de Santo  Ângelo

COMPANHIA DE JESUS   †  GOVERNO
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O jesuíta reforçou ainda que “pela 

experiência de Manaus, podemos dizer 

que a gestão privada vai tornar o acesso 

à água potável ainda mais difícil para 

os mais pobres, uma vez que eles não 

possuem renda sufi ciente para pagar as 

elevadas tarifas cobradas pelas empre-

sas. Se quisermos universalizar o abas-

tecimento de água, a privatização não é 

o caminho adequado. É preciso diversi-

fi car os modelos de gestão, levando em 

conta as diferentes realidades e criando 

uma integração entre eles”. 

Quando questionados sobre o que 

pode estar por trás do interesse das 

privatizações no setor, José Irivaldo e 

Belinda Cunha foram enfáticos: “a avi-

dez por mais ganhos fi nanceiros, uma 

vez que ninguém vive sem água, é um 

item essencial. A produção de água é 

uma dádiva, é um serviço ecossistê-

mico extremamente barato para esses 

conglomerados que captam e forne-

cem a água tratada para a população. 

O ciclo hidrológico, por meio dos ele-

mentos da natureza, produz a água, 

quem paga por esse serviço ecossistê-

mico? Não estamos aqui defendendo 

que não deva haver regulação no aces-

so à água, mas que possamos praticar 

uma justiça hídrica efetiva pautada em 

princípios ecológicos”.

UNIVERSALIZAR EXIGE O 
ESFORÇO DE TODOS

Todos podem ajudar a mudar a triste 

realidade enfrentada pelos brasileiros, 

principalmente, os prefeitos. Segundo 

a Lei do Saneamento, todas as cidades 

devem ter um plano municipal sobre 

os serviços de água, esgotos, lixo e dre-

nagem das águas de chuva construído 

com a participação da população.

De acordo com os professores José 

Irivaldo e Belinda Cunha, a precarieda-

de do saneamento básico tem um pou-

co da responsabilidade da população. 

Eles dizem isso porque a população, 

em regra, pensa que a democracia e a 

cidadania se resumem ao voto. Entre-

tanto, isso é uma ideia enganosa, re-

plicada, principalmente, em períodos 

eleitorais. “O exercício da cidadania 

vai além do exercício do voto. Passa 

pela cobrança dos gestores públicos, 

por exemplo, em face dos serviços 

que compõem o saneamento. Houve, 

ao que parece, uma negligência que 

se retroalimentou da incapacidade 

do eleitor em perceber que o sanea-

mento faz parte daquele conjunto de 

serviços estruturantes da sociedade, 

bem como da estratégia de ‘políticos 

profi ssionais’ em investir nas ações 

superfi ciais, mais visíveis aos olhos 

do eleitor, porém não tão impactantes 

para a qualidade de vida das comuni-

dades. Muitas vezes, o saneamento, 

notadamente, a coleta e tratamento de 

esgoto, é invisível e passa despercebi-

do pela sociedade em um curto prazo 

de tempo. Nesses casos, ações mera-

mente estéticas nas cidades se sobre-

põem às ações mais estruturantes e 

com efeitos de longo prazo”, explicam.

A coletividade que o saneamento 

traz é um instrumento importante de 

cidadania, pois aproxima as pessoas 

de uma boa qualidade de vida. Nossa 

realidade transforma o Brasil em um 

país pobre e preocupante em termos 

de indicadores. Não adianta gerar-

mos riqueza, termos um Produto In-

terno Bruto (PIB) consideravelmente 

alto enquanto brasileiros ainda vivem 

precariamente em suas cidades. Sane-

amento básico é saúde, é prevenção e 

é fundamental à dignidade da pessoa 

humana.

NA CONDIÇÃO DE CIDADÃO, CONFIRA CINCO DICAS DE COMO VOCÊ 
PODE SE ORGANIZAR PARA EXIGIR SEUS DIREITOS:

1 |  Reunir e conversar
Fale com os moradores, vizinhos e escolas sobre os 
problemas de saneamento do local. Faça uma reunião 
com as pessoas interessadas e proponham solução.

2 |  Identifi car o tamanho do problema
Identifi que quantas famílias no seu bairro, comunidade 
ou distrito estão sem abastecimento de água ou coleta 

de esgoto, lixo e com problemas de enchentes.

3 |  Pensar em soluções
Refl ita sobre o que fazer para resolver a falta de água 
ou a coleta do lixo. Pense para quais ações o próprio 
grupo pode apresentar soluções e em quais ações 
vocês precisam de ajuda.

4 | Defi nir representantes
Escolham quem do grupo pode falar com os outros 

moradores sobre o que levantaram e como cada um 
pode contribuir na conscientização dos demais.

5 | Engajar a comunidade
Divulguem para todos os moradores: 
saneamento básico é um direito garantido por lei! 
Que tal uma apresentação ou exposição 
na comunidade?
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Você sabia que, segundo a Organização das Nações 
Unidas (ONU), a escassez de água afeta mais de 40% 
da população mundial? Para permitir que todas as 
pessoas tenham acesso à água potável, a Agenda 
2030 prevê, como meta, uma gestão mais responsável 
dos recursos hídricos, incluindo a implementação de 
saneamento básico em todas as regiões vulneráveis 
e a proteção dos ecossistemas relacionados à água, 
como rios e fl orestas. 
Para mais informações sobre a Agenda 2030, acesse 
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs.  

ASSEGURAR A DISPONIBILIDADE E GESTÃO SUSTENTÁVEL DA ÁGUA E SANEAMENTO PARA TODOS

PRIVATIZAÇÕES A CAMINHO
Em 15 de julho de 2020, o presiden-

te da República Jair Bolsonaro sancio-

nou a Lei  n. 14.026, que estabeleceu o 

novo marco do saneamento básico no 

país, editado sob o pretexto de tornar 

mais efi ciente a prestação dos serviços 

no setor e efetivar a sua almejada uni-

versalização até o ano de 2033. 

Enquanto o setor privado come-

morou a aprovação da lei que abriu 

caminho para a privatização do setor, 

parlamentares e entidades da socieda-

de civil, com base em experiências na-

cionais e internacionais, fi zeram duras 

críticas ao novo marco e alertaram que 

ele poderá trazer consequências dire-

tas, principalmente, para a população 

mais pobre, além de não resultar na 

prometida ampliação do acesso ao sa-

neamento básico. 

A tendência é que as empresas 

privadas de saneamento invistam em 

territórios com mais capacidade de re-

torno econômico-fi nanceiro, fugindo 

totalmente do aspecto social intrínseco 

ao direito humano.

Enquanto iniciativas para priva-

tizar sistemas de saneamento avan-

çam no Brasil, um estudo do Instituto 

Transnacional da Holanda (TNI) in-

dicou que esforços para fazer exata-

mente o inverso - devolver a gestão do 

tratamento e fornecimento de água às 

mãos públicas - continua a ser uma 

tendência global.

O mapeamento revelou que, dos 

anos 2000 a 2019, 312 cidades em 36 

países reestatizaram ou remunicipa-

lizaram seu serviço de tratamento de 

água e esgoto. Entre elas, Paris (França), 

Berlim (Alemanha), Buenos Aires (Ar-

gentina) e La Paz (Bolívia). A reversão 

vem sendo impulsionada por uma sé-

rie de problemas reincidentes, entre 

eles, serviços infl acionados, inefi cien-

tes e com investimentos insufi cientes. 

Em Manaus, capital do Amazonas, 

os serviços de água e esgoto foram 

privatizados em 2000. Duas décadas 

depois, apenas 12,5% do esgoto é co-

letado, ou seja, o restante é despejado 

em rios, córregos e igarapés, e cerca 

de 600 mil pessoas — o equivalente a 

27% da população — não têm acesso à 

água. É bom lembrar que Manaus está 

situada no encontro das águas, entre os 

rios Amazonas e Negro, os dois maio-

res afl uentes da Amazônia brasileira e, 

mesmo assim, seus moradores ainda 

padecem com a escassez de água. No 

ranking de 2018 do Trata Brasil para o 

saneamento básico, a cidade aparece 

como a 5ª pior colocada no país.

Levando em consideração algumas 

experiências de concessão privada, Pe. 

Sandoval Rocha acredita que “a priva-

tização vai consolidar a visão da água 

como uma mercadoria, que é vendida 

para produzir lucros para as grandes 

empresas. Dentro de uma perspectiva 

amazônica, por exemplo, isso é uma 

aberração,  pois a água remete a uma di-

mensão mais profunda, rebatendo em 

concepções culturais e na manutenção 

da própria vida. Nesse sentido, a água-

-mercadoria representa uma concepção 

eticamente insustentável, pois a vida 

não pode ser comprada ou vendida. A 

vida é um dom divino, com o qual fo-

mos presenteados, e somos chamados 

a valorizá-la e protegê-la. A água, assim 

como a vida, deve ser garantida e prote-

gida pela sociedade e a sua mais forte 

instituição, o Estado”.

14     Em

ESPECIAL

Em   11   

ESPECIAL

 DEMOCRACIA E CIDADANIA: 
CONQUISTAS DIÁRIAS
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O Brasil completou 35 anos de democracia 
este ano. Os avanços conquistados nesse 
período são notórios: o processo eleitoral 

é confi ável, as liberdades de expressão e de ma-
nifestação aumentaram, a economia hoje é mais 
estável do que no passado e o índice que mede a 
extrema pobreza, mesmo que não satisfatório, re-
cuou para 3,3% da população. Apesar disso, ainda 
existem lacunas, sobretudo, no que diz respeito ao 
Estado democrático de direito, muitas vezes, aco-
metido por escândalos de corrupção, pela ausência 
de direitos humanos essenciais, pela violência, pela 
desigualdade social e pelo descaso das elites políticas 
e econômicas.

Em nosso país, a luta pela verdadeira democracia 
vem ocorrendo de forma lenta e gradual e alguns pas-
sos dessa caminhada são muito recentes e incomple-
tos, visto que ainda estamos longe da igualdade de di-
reitos e, principalmente, distantes da igualdade racial, 
de gênero e de oportunidades para todas as pessoas.

Seguramente, a superação desses problemas e a 
construção de uma cidade, de um país 
melhor, com políticas públicas de 
qualidade, estão relacionadas à 
capacidade da sociedade 
de exigir melhorias. 

Há muito tempo, a participação política não se resume 
simplesmente ao direito de votar e de ser votado, ela 
pode, e deve, ir além, com uma série de iniciativas que 
infl uenciam as decisões públicas federais, estaduais e 
municipais.

Não há como compreendermos o conceito de ci-
dadania sem considerarmos seus vários aspectos e a 
relacionarmos com os direitos humanos essenciais, 
com a democracia e com a ética. Ser cidadão é ter 
consciência de que somos sujeitos de direitos. Direi-
tos à vida, à liberdade, à moradia, à igualdade, enfi m, 
direitos civis, políticos, humanos e sociais. Contudo, a 
cidadania também pressupõe deveres. Em outras pa-
lavras, os indivíduos têm de ser conscientes de suas 
responsabilidades como parte integrante da socieda-
de e, para que alcancemos o bem comum, todos pre-
cisam dar sua contribuição.

Frente a esse cenário, a 71ª edição do Em Com-
panhia propõe uma refl exão sobre democracia, repre-
sentatividade, participação popular, luta contra o 
racismo, relações entre religião e política e religião 

e cidadania, para que, juntos, possa-
mos, de fato, fazer a diferença na 

construção de uma sociedade 
mais justa, mais livre e 

mais solidária.
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A falta de acesso ao saneamento básico ainda é muito preocupante no Brasil e 
não condiz com sua importância no cenário mundial. O país é o quinto maior em extensão territorial, 

com uma população de cerca de 209 milhões de habitantes. Apesar disso, em pleno século XXI, algumas 
mazelas sociais e ambientais têm feito com que parte de seus cidadãos ainda viva em condições 

precárias, sem acesso a direitos humanos essenciais e universais, indispensáveis à vida com dignidade. 
Situação que, como veremos a seguir, expõe, a cada dia, a fragilidade da jovem democracia brasileira.

O ano de 2007 foi um marco im-

portante na política de saneamento 

básico, visto que foi sancionada a Lei 

n. 11.445, resultado de um esforço his-

tórico da sociedade civil, que buscava 

inovar o setor desde o período da rede-

mocratização brasileira. Regulamen-

tada em 2010, a lei subscreveu o sane-

amento básico como direito social e 

estabeleceu uma legislação moderna. 

Entre outros pontos, além de abrir 

portas para a atuação da iniciativa pri-

vada, a legislação defi niu que cada 

município brasileiro deveria criar um 

planejamento básico, prevendo inves-

timentos e fi nanciamento de projetos, 

principalmente, em áreas ocupadas 

por populações de baixa renda, e insti-

tuiu o Plano Nacional de Saneamento 

Básico (Plansab). O plano estabeleceu 

metas e diretrizes para universalizar 

os serviços de distribuição de água tra-

tada e de coleta e tratamento de esgoto 

no país.

A nova lei também elevou os inves-

timentos para um patamar superior, 

consubstanciado no PAC 1 (40 bilhões + 

10,4 bilhões de reais) e PAC 2 (45,8 bi-

lhões + 4 bilhões de reais), nos gover-

nos Lula e Dilma Rousseff . No entanto, 

em virtude do grande défi cit do setor e 

de decisões políticas e econômicas des-

favoráveis, esses investimentos têm se 

mostrado insufi cientes para alcançar a 

almejada universalização.

Traduzindo em números, no Brasil, 

são mais de 36 milhões de pessoas sem 

acesso à água tratada (17% da popula-

ção), 101 milhões (48%) não contam 

com serviço de coleta de esgoto e ape-

nas 41% dos esgotos são tratados. 

Grande parte do esgoto vai, diretamen-

te, para os rios e para o mar. Esse cená-

rio refl ete a realidade de um país sem 

estrutura para saneamento básico, fa-

dado a continuar, pelos próximos 

anos, com problemas de saúde pública 

com alta incidência de doenças como 

hepatite A, febre amarela, verminoses, 

entre outras, decorrente desse cenário. 

Quando consideramos o nível de 

perda na distribuição de água, o per-

centual, registrado em 2018, foi ainda 

mais alarmante, visto que mais de 38% 

da água tratada não chegou ao consu-

midor fi nal porque foi perdida ao lon-

go do sistema de distribuição, depre-

ciado e sem manutenção adequada. Os 

dados são do Sistema Nacional de In-

formações sobre Saneamento (SNIS).

É importante ressaltar que, no 

Brasil, o saneamento básico é um 

direito de todos, assegurado, direta 

ou indiretamente, pela Constituição 

Federal, pelos tratados internacionais 

e defi nido pela legislação nacional 

como o conjunto dos serviços de 

distribuição de água potável, coleta 

e tratamento de esgoto, drenagem 

urbana e coleta de resíduos sólidos.

Sem direito à água e ao saneamento 

básico, muitos outros direitos huma-
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A falta de acesso ao saneamento básico ainda é muito preocupante no Brasil e
não condiz com sua importância no cenário mundial. O país é o quinto maior em extensão territorial,

com uma população de cerca de 209 milhões de habitantes. Apesar disso, em pleno século XXI, algumas 
mazelas sociais e ambientais têm feito com que parte de seus cidadãos ainda viva em condições 

precárias, sem acesso a direitos humanos essenciais e universais, indispensáveis à vida com dignidade.
Situação que, como veremos a seguir, expõe, a cada dia, a fragilidade da jovem democracia brasileira.

O ano de 202 07 foi um marco im-

portanante nna polítiticaca dde sanen amento 

báb sico, visto ququee foi saancn ionada a Leii 

n. 11.445,, reressultltadadoo dede uum esforço hihis-s-

tóriicoco ddaa sociciededadadee ccivil, que buscaavav  

ininovo arar oo ssettoror ddesesdde o período da a redede-

mocratatizizaaçãoo brasileira. Regulamen-

tadada em 2010, a lei subscreveu o sane-

amento básico como direito sociaal l e 

estabeleceu uma legislação moderna. 

Entre outrt os pontotos, além de abrirr 

portas para a atuação da iniciativa pri-

vada, a legislação defi niu que cada 

município brasileiro deveria criarar uum m

planejamento básico, prevenddo o ini ves-

timentos e fi nanciamento de projetos, , 

principalmente, em áreas ocupadas 

por populações de baixa renda, e insti-

tuiu o Plano Nacional de Saneamento 

Básico (Plansab). O plano estabeleceu 

metas e diretrizes para universalizar 

os serviços de distribuição de água tra-

tada e de coleta e tratamento de esgoto 

no país.

A novava leiei tambéém m elelevou os inveves-s-

timementn osos pparara um patamamarar supuperioor,r,

consnsubu ststananciciadadoo noo PPACA  11 (400 billhõhões ++ 

10,4 bbililhões dde rereaiais)s) ee PPACAC  22 (4545,8,8 bbii-

lhlhões ++ 4 bililhhõeses dde e rereaiais)s), nonos s gogovever--

nos Lula e DDililmam RRouousssseffeff . NNoo entatannto,,

em viri tude do grgrananded ddéfiéficcitit ddo o seetotor ee

de decisões s popolílítiticacas s e e ececononômmicicasas dess--

favorár veeiss,, esssesess ininvevestimmentoss têtêm se

mom strar do iinsnsufiuficciei ntnteses pparara a alalcacançnçarar aa

almejada uniiverssala izi aççãoão.

Traduzindo em m núnúmemeros, nno o BrBrasasiil,

são mais de 36 mmililhõhõess dde e pepessssooas sem

acesesso à águaa ttratatadadaa (1717%% daa popopulula-a-

ção), 101 mmililhõese  (1 4848%)%) nnãoão contam

com servviçiço o dede cololeeta dee eessgoto e appe-e-

nas 4141%% dodoss esesgotot s sãão trtratataados.

Grande pparartete do esgotoo vaia , didireretatameen-n-

te, paparara oos rios e para oo mmar. Essssee cecenáá-

rio refl ete a reallididadadee de uumm papaísís ssemem

estrutura parara sanneaeammentnto o báb sisico, fa-

dado a cconontit nuarar,, pepeloloss próximmos

anos, com m pproboblelemamas s dede ssaúaúde púbública

com ala taa iincncididênêncicia a dede ddoenças comoo

hehepapatititet AA, fefebrbre e ama arela, vveerminonoseses,s,

enentrtre e outrrasas, dedecocorrrrenentete desse cenário.

QuQuana doo ccoonsisidederaramomos s o nível de 

peerdrda nan ddisistribuiuiçãç o dede áágugua, o per-

ccentntuual, rreegistrado em 2001818, , fofoii aiaindn a

mamais alalarmmanante, visto quq e maaisis de 388%%

dada áágugua a trtratatada nãnão chhegegouou ao coconsnsu-u

mimidodor r fi naall poporqrqueue ffoioi ppererdididada aaoo lolonn-

go ddo o sisistemema dede ddisistrt ibibuiuiçãção,o ddepeprere--

cic adado e e sesem m mamanunutetençnçãão aadedeququadada. OOs

dadados sãsão o dodo SSiistetemama Nacacioionaal dee IIn-n-

foformrmaçaçõeess sosobrbree SaSaneneamamenentoto ((SNSNISIS).)

ÉÉ imimpoportrtanantete rresessasalltarar qqueue,, nono 

BrBrassilil, , o o sasaneneamamene to bbásásicicoo é é uum 

didirereitito o de ttododos,, asseguguradodo, direta 

ouou indndirireetamentete, pepelala CCononstituiçãão

FeFedederaral,l ppelelos ttratatadoos s internaccioionanaisis 

e dedefi fininidodo pela a leegigislslaçãoão nnacacioionanal l

coc mmo o cono juntnto dodos seservrviçiçoos dde

distribuiççãoão de e águaua ppototávávell, coleleta 

e tratammeento de esgoto, drenagem 

urbabanaa e colete a ded  resídduoos s sósólilidoos.s

Sem direito à ágágua ee aao o sasaneneamamenentoto 

básico, muititosos ooututroos s didirereititosos hhuma-

36 MILHÕES
sem acesso 

à água tratada

101 MILHÕES
não contam 
com serviço 
de coleta de 

esgoto
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nos, inclusive o direito à vida, não po-

dem ser garantidos. Água e saneamen-

to precisam ser abundantes, acessíveis 

e disponíveis de modo contínuo e com 

qualidade. Quando essas condições so-

ciais existem, toda a sociedade se bene-

fi cia. Os serviços de água tratada, a co-

leta e o tratamento dos esgotos levam à 

melhoria da qualidade de vida das pes-

soas, sobretudo, na saúde infantil, na 

redução da mortalidade, na educação, 

na renda do trabalhador, na valorização 

dos imóveis, na despoluição dos rios 

e na preservação dos recursos hídricos 

e da Casa Comum etc. 

Os professores José Irivaldo Alves 

e Belinda Cunha, autores do ensaio 

Água, democracia e a construção da 

cidadania, conhecem bem o cenário 

brasileiro e são críticos sobre os im-

pactos que a falta de saneamento pode 

provocar na saúde, na economia e na 

educação de um país:

Um saneamento inefi caz deixa 
as pessoas mais suscetíveis, 

atinge sua capacidade de 
trabalho e de certa forma 

interfere no processo de ensino 
aprendizagem, ou seja, na 

educação. É um ‘efeito dominó’ 
na sociedade

Para o cientista social e ativista pela 

defesa dos direitos humanos, com foco 

na luta pelo direito humano à água e 

ao saneamento básico, padre Sandoval 

Rocha, SJ,  “todo esse cenário indica que 

não basta inscrever a cidadania nas leis, 

garantindo formalmente as condições 

necessárias para o desenvolvimento 

humano. É necessário que os direitos 

de cidadania sejam cada vez mais am-

pliados e efetivados, exigindo uma 

forte mobilização da sociedade para 

que o Estado cumpra com a sua obriga-

ção. Embora as políticas neoliberais do 

atual governo não favoreçam a cidada-

nia, priorizando os lucros das grandes 

empresas e dos bancos, é necessário 

um envolvimento político mais inten-

so por parte da sociedade, se quisermos 

evoluir para um estágio mais democrá-

tico e civilizatório”, avalia.

A falta de acesso à água e ao sanea-

mento básico é resultado de injustiças 

sociais e desigualdades estruturais que 

evidenciam a fragilidade da democracia 

brasileira, é o que explicam José Irivaldo 

e Belinda Cunha. “Não podemos falar 

em democracia sem acesso universal 

ao bem mais básico que o ser humano 

e toda forma de vida pode ter, a água. 

Sem acesso à água e à saúde, a vida do 

ser humano está em risco. Por conse-

guinte, a dignidade humana não é con-

cretizada. Uma nação verdadeiramente 

democrática deve ser fundamentada no 

estabelecimento da premissa de que o 

desenvolvimento só ocorrerá quando o 

acesso aos serviços e bens mais básicos 

estiver verdadeiramente concretizado. 

Há liberdade para aquele(a) que está 

oprimido sem água de qualidade? Pos-

so falar em cidadania em um contexto 

de restrição ao acesso à água? Pensa-

mos que aperfeiçoar a democracia e a 

cidadania passa, inevitavelmente, pelo 

acesso à água de qualidade”, defendem. 

O DESAFIO É GRANDE EM TODAS 
AS REGIÕES DO PAÍS

Apesar de o Norte e o Nordeste 

registrarem os piores índicesdo País, 

todas as regiões estão distantes do ideal.

INVESTIMENTOS NO SETOR
As perdas no sistema são condizen-

tes com os níveis de investimento no 

setor. Em 2017, foram investidos 10,9 

bilhões de reais em saneamento, o que 

representa 0,17% do Produto Interno 

Bruto (PIB). Em outros setores, como 

energia elétrica e telecomunicações 

(que já são universalizados), foram in-

vestidos, no mesmo ano, 25,4 bilhões e 

23,6 bilhões de reais, respectivamente, 

representando 0,54% e 0,36% do PIB. 

Os indicadores dão a dimensão inicial 

do problema e nos fazem pensar que a 

universalização é uma tarefa cada vez 

mais urgente. 

Se forem mantidos os ritmos atuais 

de investimentos e avanço nos índices 

de atendimento e as condições observa-

das nos últimos anos, a universalização 

dos serviços de água e esgoto no Brasil 

ocorreria somente em 2055, segundo 

aponta a consultoria KPMG, autora do 

estudo Quanto custa universalizar o sa-

neamento no Brasil?. O estudo estima 

ainda que são necessários 753 bilhões de 

reais em recursos públicos e privados 

para que o país consiga atingir as metas 

de índice de atendimento para a univer-

salização dos serviços de saneamento 

em todo o território nacional até 2033.

NORTE
 QREDE DE ÁGUA – 57,05%
 QCOLETA DE ESGOTO – 10,49%
 QTRATAMENTO DE ESGOTO – 21,70%
 QPERDAS DE ÁGUA – 55,53%

CENTRO-OESTE
 QREDE DE ÁGUA – 88,98 %
 QCOLETA DE ESGOTO – 52,89%
 QTRATAMENTO DE ESGOTO – 53,88%
 QPERDAS DE ÁGUA – 35,67%

NORDESTE
 QREDE DE ÁGUA – 74,21%
 QCOLETA DE ESGOTO – 28,01%
 QTRATAMENTO DE ESGOTO – 36,24%
 QPERDAS DE ÁGUA – 45,98%

SUDESTE
 QREDE DE ÁGUA – 91,03%
 QCOLETA DE ESGOTO – 79,21%
 QTRATAMENTO DE ESGOTO – 50,09%
 QPERDAS DE ÁGUA – 34,38%

SUL
 QREDE DE ÁGUA – 90,19%
 QCOLETA DE ESGOTO – 45,17%
 QTRATAMENTO DE ESGOTO – 45,44%
 QPERDAS DE ÁGUA – 37,14%

QREDE DE ÁGUA: IN055 
Índice de atendimento total de água
QCOLETA DE ESGOTO: IN056 
Índice de atendimento total de esgoto 
referido aos municípios atendidos com água
QTRATAMENTO DE ESGOTO: IN046 
Índice de esgoto tratado referido 
à água consumida
QPERDAS DE ÁGUA: IN049 
Índice de perdas na distribuição

Com informações do Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento - SNIS 2018
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